
RESOLUÇÃO Nº 93-CD/UFMS, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2020.
Estabelece o fluxo interno, as orientações e os
procedimentos correcionais a serem observados
na apuração de denúncias e irregularidades
envolvendo infrações disciplinares no âmbito da
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR, no uso de suas
atribuições legais, e tendo em vista o disposto nos arts. 116 a 182 da Lei nº
9.112, de 11 de dezembro de 1990, no Decreto nº 1.171, de 22 de junho
de 1994; na Portaria nº 335, de 30 de maio de 2006, do Ministro de Estado
do Controle e da Transparência, e no Regulamento Disciplinar do Estudante
da UFMS, aprovado pela Resolução nº 73, Coun, de 23 de agosto de 2018,
e considerando o contido no Processo nº 23104.028488/2020-29, resolve,
ad referendum:

 
Art. 1º  Estabelecer o fluxo interno, as orientações e os

procedimentos correcionais a serem observados na apuração de denúncias
e irregularidades envolvendo infrações disciplinares no âmbito da Fundação
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS).

 
Parágrafo único. O disposto nesta Resolução tem como objetivo

dar efetividade à apuração de denúncia envolvendo desvios de conduta de
servidores e estudantes da UFMS, e tornar eficiente o processo de
detecção de indícios de ilicitude nas práticas e procedimentos internos.

 
Art. 2º  A denúncia deverá ser apresentada, preferencialmente,

em meio eletrônico, por meio do Sistema Informatizado de Ouvidorias do
Poder Executivo Federal - Fala.BR.

 
Parágrafo único.  A denúncia será recebida e conhecida na

hipótese de conter elementos mínimos descritivos de irregularidade ou
indícios que permitam à administração pública chegar a tais elementos.

 
Art. 3º  Na hipótese de conhecimento de irregularidades ou de

recebimento de denúncias diretamente pela Unidade da Administração, o
dirigente deverá proceder à análise prévia ou as direcionará, se necessário,
à área responsável pela adoção das providências cabíveis ao caso.

 
Art. 4º  Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se:
I - Denúncia: ato que indica a prática de irregularidade ou de
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I - Denúncia: ato que indica a prática de irregularidade ou de
ilícito cuja solução dependa da atuação dos órgãos apuratórios
competentes;

II - Exame de Admissibilidade (ou Juízo de Admissibilidade): ato
administrativo por meio do qual a autoridade competente decide, de forma
fundamentada, pelo arquivamento ou instauração de procedimento
correcional investigativo ou acusatório;

III - Fala.BR: Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à
informação utilizada como principal ferramenta de recebimento e
encaminhamento das denúncias, por meio da qual serão produzidas
informações gerenciais para a alta administração e para a Controladoria-
Geral da União, bem como relatórios estatísticos; e

IV - Órgão Apuratório: Unidade da UFMS responsável pela
apuração da denúncia; e

V - Termo de Ajustamento de Conduta (TAC): procedimento
administrativo voltado à resolução consensual de conflitos, na busca de
alternativas para a negociação de um acordo mutuamente aceitável,
utilizado em substituição à abertura de procedimento disciplinar para
apuração de  infração disciplinar de menor potencial ofensivo.

 
Art. 5º  A apuração da denúncia, por qualquer dos órgãos

apuratórios, será instruída e formalizada mediante Processos
Administrativos acerca da existência dos elementos de autoria e
materialidade relevantes para a instauração de próprios, respeitadas as
orientações e os prazos dispostos em normativos específicos:

I - Investigação Preliminar Sumária (IPS) ou Sindicância
Investigativa (Sinve): procedimento administrativo de caráter preparatório,
informal e de acesso restrito, que objetiva a coleta de elementos de
informação para a análise processo administrativo disciplinar acusatório;

II - Processo Administrativo Disciplinar (PAD): instrumento
acusatório destinado a apurar responsabilidade de servidor por infração
disciplinar praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação
com as atribuições do cargo em que se encontre investido; e

III - Processo Administrativo Disciplinar do Estudante (Pade):
instrumento destinado a apurar responsabilidade do estudante pelo
cometimento de irregularidade, assegurado o devido processo legal, a
ampla defesa e o contraditório.

 
§ 1º  Será permitido o uso de recursos tecnológicos para

realização de atos de comunicação necessários para a instrução de
processos e procedimentos disciplinares.

 
§ 2º  Sempre que as informações apresentadas na denúncia

forem insuficientes para a apuração, a Unidade deverá solicitar a
complementação de informações, podendo arquivá-la quando não
identificar os elementos mínimos indispensáveis à apuração, ou na hipótese
de improcedência, mediante fundamentação.
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§ 3º  A IPS será instaurada de ofício, pelo titular da
Corregedoria, ou com base em representação ou denúncia recebida pela
Unidade da Administração, quando não houver a necessidade de que a
apuração seja conduzida por Comissão de Sindicância Investigativa, e terá o
prazo de conclusão de até cento e oitenta dias.

 
§4º  O prazo para a conclusão da Sinve não excederá sessenta

dias e poderá ser prorrogado, por igual período.
 
§ 5º  Presentes indícios de autoria e materialidade, será

proposta a instauração de PAD e Pade, sendo prescindível a existência de
procedimento investigativo prévio.

 
Art. 6º  A denúncia recebida poderá ser apurada pelos Órgãos

Apuratórios abaixo, de acordo com o fluxo constante no Anexo:
I – Unidades da Administração Central, Setorial ou Suplementar,

quando se tratar de denúncia contra estudantes ou servidores lotados em
suas respectivas Unidades, ou dentro de sua área de atuação;

II – Corregedoria, quando houver a necessidade de
complementar as apurações preliminares recebidas das Unidades da
Administração, ou quando verificada a complexidade e relevância da matéria
ou, ainda, impedimento ou suspeição da autoridade instauradora; e

III – Comissão de Ética, quando houver indícios de infringência
ao Código de Ética da UFMS e ao Código de Ética Profissional do Servidor
Público Civil do Poder Executivo Federal, desde que a mesma conduta não
esteja sendo apurada por outros procedimentos correcionais.

 
§ 1º  Compete aos Dirigentes das Unidades da Administração

Central, Setorial e Suplementar a celebração do TAC com servidores lotados
em suas respectivas Unidades.

 
§ 2º  Compete exclusivamente ao Reitor da UFMS a instauração

de PAD e a aplicação de sanções disciplinares a servidores.
 
§ 3º  Compete ao Reitor e aos Dirigentes das Unidades da

Administração Setorial a instauração de Processo Administrativo Disciplinar
de Estudante(Pade) e a aplicação de sanções disciplinares a estudantes nos
termos previstos no Regime Disciplinar dos Estudantes.

 
§ 4º  Das decisões proferidas em Procedimento Administrativo

Disciplinar, caberá pedido de reconsideração ou de revisão dirigida à
autoridade que proferiu a decisão.

 
§ 5º  Identificado que o conteúdo da denúncia se refere à

conduta de funcionário terceirizado, ou de responsabilidade de pessoa
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jurídica, deverá ser encaminhado à Pró-Reitoria de Administração e
Infraestrutura para, se assim entender, promover a instauração de
Processo Administrativo para apuração da responsabilidade.

 
§ 6º  Quando a conduta do agente público e/ou do estudante

caracterizar danos ao erário, a apuração ocorrerá mediante procedimento
próprio de ressarcimento instaurado pela Unidade competente da
Administração Central, e quando esgotadas as medidas administravas para
as reposições ao erário sem a elisão do débito, pela abertura de Tomada de
Contas Especial.

 
§ 7º  A autoridade que der causa à prescrição da pena

disciplinar será responsabilizada nos termos da legislação vigente.
 
Art. 7º  Caberá à Unidade fazer a análise prévia da denúncia e

encaminhar à Corregedoria, de acordo com os seguintes critérios:
I – quando houver dúvidas quanto aos procedimentos a serem

adotados para a apuração dos fatos; e
II – para a adoção de providências que extrapolam a atuação da

Unidade, notadamente quando:
a) a denúncia se referir a desvio ético, devendo ser

encaminhada à Comissão de Ética da UFMS;
b) a denúncia envolver conflitos interpessoais, devendo ser

encaminhada à Câmara de Mediação de Conflitos, quando houver
concordância expressa das partes envolvidas;

c) houver proposta de celebração de TAC, para orientação,
acompanhamento, homologação e publicação do Termo; e

d) houver elementos de autoria e materialidade relevantes para
a instauração de processo administrativo disciplinar.

 
§1º  Concluída a apuração da denúncia pela Unidade, o

resultado deverá ser comunicado à Corregedoria para os registros
pertinentes.

 
§2º  A Corregedoria priorizará a análise de possíveis infrações

administrativas cometidas por agentes públicos que considere no mínimo:
gravidade, materialidade, repercussão na mídia e prescrição.

 
§3º Para subsidiar o exame de admissibilidade e a condução dos

trabalhos disciplinares, a Corregedoria deverá elaborar matriz de
responsabilização contendo a descrição dos elementos a serem apurados,
definição dos prazos prescricionais, enquadramento legal, recomendações
para o processo correcional, dentre outros que devem ter atenção da
autoridade instauradora e da Comissão Disciplinar.
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§4º  A Corregedoria poderá emitir recomendações aos
servidores e aos dirigentes da organização sobre os riscos e
vulnerabilidades identificados, com vistas a agregar valor ou prevenir a
ocorrência de irregularidades.

 
Art. 8º  Para efeitos do Sistema Eletrônico de Informação (SEI),

no âmbito da UFMS, os processos disciplinares investigativos e éticos
deverão ser classificados quanto ao nível de acesso como sigilosos, até o
trânsito em julgado da decisão administrativa.

 
Art. 9º  Durante a fase de apuração, o acesso aos autos

somente poderá ser concedido às autoridades apuradoras, à Procuradoria
Jurídica, aos investigados e aos terceiros na condição de interessados, nos
termos do art. 9º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

 
Art. 10.  Os documentos inseridos no processo deverão ser

classificados como públicos ou restritos, de acordo com o nível de restrição
pertinente ao caso.

 
Art. 11.  A Administração Superior da UFMS, quando

necessário, deverá buscar apoio junto a outros órgãos públicos para
efetivação dos mecanismos de proteção à denúncia que envolvam,
especialmente, fraudes e corrupção ou riscos de integridade física e ao
patrimônio público.

 
§1º  Quando os fatos relatados remeterem à necessidade de

possível ação de controle, ou atuação junto aos órgãos de controle, o
processo deverá ser encaminhado à Auditoria Interna para as providências
que entender cabíveis.

 
§2º O Processo Disciplinar que concluir pela conduta de

improbidade administrativa de agente público deverá ser encaminhado à
Procuradoria-Geral Federal, por meio da Procuradoria Jurídica da UFMS, com
vistas ao ajuizamento de Ação Civil de Improbidade Administrativa.

 
§3º  Quando a infração disciplinar estiver capitulada como

crime, o respectivo processo deverá ser remetido ao Ministério Público para
instauração da ação penal cabível.

 
Art. 12.  Deverão ser registrados no Sistema de Gestão de

Pessoas da UFMS:
I – os Processos de Sindicância;
II - os Processos Administrativos e ou Disciplinares;
III – os Processos de competência da Comissão de Ética; e
IV – os Processos do Tribunal de Contas da União
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responsabilizando servidor por débito, multa ou inabilitação para ocupar
cargos públicos comissionados; relatórios, inquéritos e ações judiciais
envolvendo irregularidades praticadas por agentes públicos.

 
Parágrafo único. As sanções disciplinares aplicadas a

estudantes deverão ser registradas no dossiê do estudante dos Sistemas
Acadêmicos.

 
Art. 13.  Os Processos a que se refere o art.12 deverão conter:
I - nome das partes interessadas;
II - objeto;
III - resultado;
IV - recursos administrativos; e
V - inquéritos, ações judiciais, processos e relatórios dos

órgãos de controle.
 
Art. 14.  Os dados referentes às punições pretéritas, mesmo

que prescritas, constantes dos assentos funcionais dos servidores,
deverão constar do banco de dados, de forma que o relatório de
antecedentes emitido pelo Sistema Computacional seja anexado ao
Processo Disciplinar.

 
Art. 15.  Poderão ter acesso ao Sistema de Gestão de Pessoas,

para consulta, processamento dos dados e emissão de relatórios dos
Processos Administrativos:

I –  o Chefe de Gabinete da Reitoria;
II – o Pró-Reitor de Gestão de Pessoas;
III – o Corregedor; e
IV – o Chefe da Auditoria Interna.
 
Parágrafo único. O Dirigente da Unidade poderá delegar o

acesso a servidores de sua Unidade.
 
Art. 16.  Poderão ter acesso ao Sistema Acadêmico, para

consulta, processamento dos dados e emissão de relatórios dos Processos
Administrativos:

I – o Dirigente da Unidade Setorial;
II – o Pró-Reitor de Graduação;
III – o Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação;
IV – o Corregedor; e
V – o Chefe da Auditoria Interna.
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Parágrafo único. O Dirigente da Unidade poderá delegar o
acesso a servidores de sua Unidade.

 
Art. 17. O registro dos dados nos Sistemas de Gestão de

Pessoas e Acadêmico, não exime a obrigatoriedade de uso do Sistema de
Gestão de Processos Disciplinares (CGU-PAD)  e do Sistema de Gestão de
Procedimentos de Responsabilização de Entes Privados (CGU-PJ), para o
gerenciamento das informações sobre processos correcionais pela
Controladoria-Geral da União, nos prazos legais estabelecidos. 

 
Art.  18. Esta Resolução entra em vigor em 1º de dezembro de

2020.
MARCELO AUGUSTO SANTOS TURINE

Documento assinado eletronicamente por Marcelo
Augusto Santos Turine, Reitor(a), em 10/11/2020, às
15:54, conforme horário oficial de Mato Grosso do Sul, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufms.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 2243619 e o código CRC
C3CE13ED.

CONSELHO DIRETOR
Av Costa e Silva, s/nº - Cidade Universitária

Fone: 
CEP 79070-900 - Campo Grande - MS

Referência: Processo nº 23104.000062/2020-19 SEI nº 2243619
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ANEXO – FLUXO INTERNO APURAÇÕES DE IRREGULARIDADES 
(Anexo à Resolução nº 93-CD/UFMS, de 10 de novembro de 2020.) 
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